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APRESENTAÇÃO

Ao tratar do tema Orientação Sexual, busca-se considerar a sexualidade como algo
inerente à vida e à saúde, que se expressa no ser humano, do nascimento até a morte.
Relaciona-se com o direito ao prazer e ao exercício da sexualidade com responsabilidade.
Engloba as relações de gênero, o respeito a si mesmo e ao outro e à diversidade de crenças,
valores e expressões culturais existentes numa sociedade democrática e pluralista. Inclui a
importância da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis/Aids e da gravidez
indesejada na adolescência, entre outras questões polêmicas. Pretende contribuir para a
superação de tabus e preconceitos ainda arraigados no contexto sociocultural brasileiro.

A primeira parte deste documento justifica a importância de incluir Orientação Sexual
como tema transversal nos currículos, discorre sobre a postura do educador e da escola,
descrevendo, para tanto, as referências necessárias à atuação educacional ao tratar do assunto,
trabalho que se diferencia do tratamento da questão no ambiente familiar. Aborda ainda,
por meio dos objetivos gerais, as capacidades a serem desenvolvidas pelos alunos do ensino
fundamental.

A segunda parte, constituída pelos blocos de conteúdo e por orientações para trabalhos
com Orientação Sexual em espaço específico, refere-se à abordagem da sexualidade no
terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental. Além das informações, destaca-se o estímulo
à reflexão dos jovens a partir da problematização e debate das diversas temáticas atuais da
sexualidade.

O objetivo deste documento é promover reflexões e discussões de técnicos,
professores, equipes pedagógicas, bem como de pais e responsáveis, com a finalidade de
sistematizar a ação pedagógica da escola no trato de questões da sexualidade.

Secretaria de Educação Fundamental
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JUSTIFICATIVA

A discussão sobre a inclusão da temática da sexualidade no currículo das escolas de
ensino fundamental e médio vem se intensificando desde a década de 70, provavelmente
em função das mudanças comportamentais dos jovens dos anos 60, dos movimentos
feministas e de grupos que pregavam o controle da natalidade. Com diferentes enfoques e
ênfases, há registros de discussões e de trabalhos em escolas desde a década de 20. A
retomada contemporânea dessa questão deu-se juntamente com os movimentos sociais
que se propunham, com a abertura política, repensar o papel da escola e dos conteúdos por
ela trabalhados. Mesmo assim não foram muitas as iniciativas tanto na rede pública como
na rede privada de ensino.

A partir de meados dos anos 80, a demanda por trabalhos na área da sexualidade nas
escolas aumentou em virtude da preocupação dos educadores com o grande crescimento
da incidência de gravidez indesejada entre as adolescentes e com o risco da infecção pelo
HIV (vírus da Aids1 ) entre os jovens. Antes, acreditava-se que as famílias apresentavam
resistência à abordagem dessas questões no âmbito escolar, mas atualmente sabe-se que
os pais reivindicam a orientação sexual nas escolas, pois reconhecem não só a sua importância
para crianças e jovens, como também a dificuldade de falar abertamente sobre o assunto
em casa. Uma pesquisa do Instituto DataFolha, realizada em dez capitais brasileiras e
divulgada em junho de 1993, constatou que 86% das pessoas ouvidas eram favoráveis à
inclusão de Orientação Sexual nos currículos escolares.

As manifestações da sexualidade afloram em todas as faixas etárias. Ignorar, ocultar
ou reprimir são respostas habituais dadas por profissionais da escola, baseados na idéia de
que a sexualidade é assunto para ser lidado apenas pela família.

Na prática, toda família realiza a educação sexual de suas crianças e jovens, mesmo
aquelas que nunca falam abertamente sobre isso. O comportamento dos pais entre si, na
relação com os filhos, no tipo de “cuidados” recomendados, nas expressões, gestos e
proibições que estabelecem, são carregados dos valores associados à sexualidade que a
criança e o adolescente apreendem.

O fato de a família ter valores conservadores, liberais ou progressistas, professar alguma
crença religiosa ou não, e a forma como o faz, determina em grande parte a educação das
crianças e jovens. Pode-se afirmar que é no espaço privado, portanto, que a criança recebe
com maior intensidade as noções a partir das quais vai construindo e expressando a sua
sexualidade.

Se as palavras, comportamentos e ações dos pais configuram o primeiro e mais importan-
te modelo da educação sexual das crianças, muitos outros agentes sociais e milhares de
estímulos farão parte desse processo. Todas as pessoas com quem convivem — outras crian-

1 Aids ou SIDA é a sigla correspondente à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. É um conjunto de sintomas
ligados à perda das defesas do organismo. A Aids é causada pelo vírus chamado HIV (Vírus da Imunodeficiência
Humana), que ataca os mecanismos de defesa do corpo humano. O HIV pode ser transmitido através da entrada, na
corrente sangüínea, de fluidos sexuais, sangue ou leite materno contaminados.
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ças, jovens e adultos — ao expressarem sua sexualidade ensinam coisas, transmitem conceitos
e idéias, tabus, preconceitos e estereótipos que vão se incorporando à educação sexual.

A mídia, nas suas múltiplas manifestações, e com muita força, assume relevante
papel, ajudando a moldar visões e comportamentos. Ela veicula imagens eróticas, que
estimulam crianças e adolescentes, incrementando a ansiedade e alimentando fantasias
sexuais. Também informa, veicula campanhas educativas, que nem sempre são dirigidas e
adequadas a esse público. Muitas vezes também moraliza e reforça preconceitos. Ao ser
elaborada por crianças e adolescentes, essa mescla de mensagens pode acabar produzindo
conceitos e explicações tanto errôneos quanto fantasiosos.

A sexualidade no espaço escolar não se inscreve apenas em portas de banheiros,
muros e paredes. Ela “invade” a escola por meio das atitudes dos alunos em sala de aula e
da convivência social entre eles. Por vezes a escola realiza o pedido, impossível de ser
atendido, de que os alunos deixem sua sexualidade fora dela.

Há também a presença clara da sexualidade dos adultos que atuam na escola. Pode-
se notar, por exemplo, a grande inquietação e curiosidade que a gravidez de uma professora
desperta nos alunos menores. Os adolescentes testam, questionam e tomam como referência
a percepção que têm da sexualidade de seus professores, por vezes desenvolvendo fantasias,
em busca de seus próprios parâmetros.

Todas essas questões são expressas pelos alunos na escola. Cabe a ela desenvolver
ação crítica, reflexiva e educativa.

Queira ou não, a escola intervém de várias formas, embora nem sempre tenha
consciência disso e nem sempre acolha as questões dos adolescentes e jovens. Seja no
cotidiano da sala de aula, quando proíbe certas manifestações e permite outras, seja quando
opta por informar os pais sobre manifestações de seu filho, a escola está sempre transmitindo
certos valores, mais ou menos rígidos, a depender dos profissionais envolvidos no momento.

Praticamente todas as escolas trabalham o aparelho reprodutivo em Ciências Naturais.
Geralmente o fazem por meio da discussão sobre a reprodução humana, com informações
ou noções relativas à anatomia e fisiologia do corpo humano. Essa abordagem normalmente
não abarca as ansiedades e curiosidades das crianças, nem o interesse dos adolescentes,
pois enfoca apenas o corpo biológico e não inclui a dimensão da sexualidade.

Sabe-se que as curiosidades das crianças a respeito da sexualidade são questões muito
significativas para a subjetividade, na medida em que se relacionam com o conhecimento
das origens de cada um e com o desejo de saber. A satisfação dessas curiosidades contribui
para que o desejo de saber seja impulsionado ao longo da vida, enquanto a não-satisfação
gera ansiedade, tensão e, eventualmente, inibição da capacidade investigativa. A oferta,
por parte da escola, de um espaço em que as crianças possam esclarecer suas dúvidas e
continuar formulando novas questões, contribui para o alívio das ansiedades que muitas
vezes interferem no aprendizado dos conteúdos escolares.

Com a ativação hormonal trazida pela puberdade, a sexualidade assume o primeiro
plano na vida e no comportamento dos adolescentes. Toma o caráter de urgência, é o
centro de todas as atenções, está em todos os lugares, na escola ou fora dela, nas malícias,
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nas piadinhas, nos bilhetinhos, nas atitudes e apelidos maldosos, no “ficar”, nas carícias
públicas, no namoro, e em tudo o que qualquer matéria estudada possa sugerir. A escola
pode ter papel importante, canalizando essa energia que é vida, para produzir conhecimento,
respeito a si mesmo, ao outro e à coletividade.

Se a escola deseja ter uma visão integrada das experiências vividas pelos alunos,
buscando desenvolver o prazer pelo conhecimento, é necessário reconhecer que
desempenha um papel importante na educação para uma sexualidade ligada à vida, à saúde,
ao prazer e ao bem-estar e que englobe as diversas dimensões do ser humano.

O trabalho sistemático de Orientação Sexual dentro da escola articula-se, também,
com a promoção da saúde das crianças, dos adolescentes e dos jovens. A existência desse
trabalho possibilita a realização de ações preventivas das doenças sexualmente
transmissíveis/Aids de forma mais eficaz. Diversos estudos já demonstraram os parcos
resultados obtidos por trabalhos esporádicos sobre esse assunto. Inúmeras pesquisas
apontam também que apenas a informação não é suficiente para favorecer a adoção de
comportamentos preventivos.

Reconhecem-se, portanto, como intervenções mais eficazes na prevenção da
Aids, as ações educativas continuadas, que oferecem possibilidades de elaboração das
informações recebidas e de discussão dos obstáculos emocionais e culturais que
impedem a adoção de condutas preventivas. Devido ao tempo de permanência dos
jovens na escola e às oportunidades de trocas, convívio social e relacionamentos amorosos,
a escola constitui-se em local privilegiado para a abordagem da prevenção das doenças
sexualmente transmissíveis/Aids, não podendo se omitir diante da relevância dessas
questões.

A Orientação Sexual na escola é um dos fatores que contribui para o conhecimento e
valorização dos direitos sexuais e reprodutivos. Estes dizem respeito à possibilidade de que
homens e mulheres tomem decisões sobre sua fertilidade, saúde reprodutiva e criação de
filhos, tendo acesso às informações e aos recursos necessários para implementar suas decisões.
Esse exercício depende da vigência de políticas públicas que atendam a estes direitos.

O trabalho de Orientação Sexual também contribui para a prevenção de problemas
graves, como o abuso sexual e a gravidez indesejada. Com relação à gravidez indesejada, o
debate sobre a contracepção, o conhecimento sobre os métodos anticoncepcionais, sua
disponibilidade e a reflexão sobre a própria sexualidade ampliam a percepção sobre os
cuidados necessários quando se quer evitá-la. Para a prevenção do abuso sexual com crianças
e jovens, trata-se de favorecer a apropriação do corpo, promovendo a consciência de que
seu corpo lhes pertence e só deve ser tocado por outro com seu consentimento ou por
razões de saúde e higiene. Isso contribui para o fortalecimento da auto-estima, com a
conseqüente inibição do submetimento ao outro.

Com a inclusão da Orientação Sexual nas escolas, a discussão de questões polêmicas
e delicadas, como masturbação, iniciação sexual, o “ficar” e o namoro, homossexualidade,
aborto, disfunções sexuais, prostituição e pornografia, dentro de uma perspectiva
democrática e pluralista, em muito contribui para o bem-estar das crianças, dos adolescentes
e dos jovens na vivência de sua sexualidade atual e futura.
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CONCEPÇÃO DO TEMA

“A sexualidade forma parte integral da personalidade de cada um.

É uma necessidade básica e um aspecto do ser humano que não pode ser separado de outros
aspectos da vida.

A sexualidade não é sinônimo de coito e não se limita à presença ou não do orgasmo.

Sexualidade é muito mais do que isso, é a energia que motiva encontrar o amor, contato e
intimidade, e se expressa na forma de sentir, na forma de as pessoas tocarem e serem tocadas.

A sexualidade influencia pensamentos, sentimentos, ações e interações e tanto a saúde física
como a mental.

Se a saúde é um direito humano fundamental, a saúde sexual também deveria ser considerada
como um direito humano básico.”2

A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vida psíquica das
pessoas, pois, além da sua potencialidade reprodutiva, relaciona-se com a busca do prazer,
necessidade fundamental das pessoas. Manifesta-se desde o momento do nascimento até
a morte, de formas diferentes a cada etapa do desenvolvimento humano, sendo construída
ao longo da vida. Além disso, encontra-se necessariamente marcada pela história, cultura,
ciência, assim como pelos afetos e sentimentos, expressando-se então com singularidade
em cada sujeito. Indissociavelmente ligado a valores, o estudo da sexualidade reúne
contribuições de diversas áreas, como Educação, Psicologia, Antropologia, História,
Sociologia, Biologia, Medicina e outras. Se, por um lado, sexo é expressão biológica que
define um conjunto de características anatômicas e funcionais (genitais e extragenitais), a
sexualidade, entendida de forma bem mais ampla, é expressão cultural. Cada sociedade
desenvolve regras que se constituem em parâmetros fundamentais para o comportamento
sexual das pessoas. Isso se dá num processo social que passa pelos interesses dos
agrupamentos socialmente organizados e das classes sociais, que é mediado pela ciência,
pela religião e pela mídia, e sua resultante é expressa tanto pelo imaginário coletivo quanto
pelas políticas públicas, coordenadas pelo Estado. A proposta de Orientação Sexual procura
considerar todas as dimensões da sexualidade: a biológica, a psíquica e a sociocultural,
além de suas implicações políticas.

Sexualidade na infância e na adolescência

Os contatos de uma mãe com seu filho despertam nele as primeiras vivências de

2 Organização Mundial de Saúde, 1975.
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prazer. Essas primeiras experiências sensuais de vida e de prazer não são essencialmente
biológicas, mas se constituirão no acervo psíquico do indivíduo, são o embrião da vida
mental no bebê. A sexualidade infantil se desenvolve desde os primeiros dias de vida e
segue se manifestando de forma diferente em cada momento da infância.

Assim como a inteligência, a sexualidade será construída a partir das possibilidades
individuais e de sua interação com o meio e a cultura. Os adultos reagem, de uma forma ou
de outra, aos primeiros movimentos exploratórios que a criança faz na região genital e aos
jogos sexuais com outras crianças. As crianças recebem então, desde muito cedo, uma
qualificação ou “julgamento” do mundo adulto em que estão imersas, permeado de valores
e crenças atribuídos à sua busca de prazer, os quais estarão presentes na sua vida psíquica.

Nessa exploração do próprio corpo, na observação do corpo de outros, e a partir das
relações familiares é que a criança se descobre num corpo sexuado de menino ou menina.
Preocupa-se então mais intensamente com as diferenças entre os sexos, não só as anatômicas,
mas todas as expressões que caracterizam o homem e a mulher. A construção do que é
pertencer a um ou outro sexo se dá pelo tratamento diferenciado para meninos e meninas,
inclusive nas expressões diretamente ligadas à sexualidade, e pelos padrões socialmente
estabelecidos de feminino e masculino. Esses padrões são oriundos das representações
sociais e culturais construídas a partir das diferenças biológicas dos sexos, e transmitidas
através da educação, o que atualmente recebe a denominação de “relações de gênero”.
Essas representações internalizadas são referências fundamentais para a constituição da
identidade da criança.

As formulações conceituais sobre sexualidade infantil datam do começo deste século,
e ainda hoje não são conhecidas ou aceitas por parte de profissionais que se ocupam de
crianças, inclusive educadores. Para alguns, as crianças são seres “puros” e “inocentes”
que não têm sexualidade a expressar, e as manifestações da sexualidade infantil possuem
a conotação de algo feio, sujo, pecaminoso, cuja existência se deve à má influência de
adultos. Entre outros educadores, no entanto, já se encontram bastante difundidas as noções
da existência e da importância da sexualidade para o desenvolvimento de crianças e jovens.

Em relação à puberdade, as mudanças físicas incluem alterações hormonais que,
muitas vezes, provocam estados de excitação difíceis de controlar, intensifica-se a atividade
masturbatória e instala-se a genitalidade. É a fase de novas descobertas e novas
experimentações, podendo ocorrer as explorações da atração e das fantasias sexuais com
pessoas do mesmo sexo e do outro sexo. A experimentação dos vínculos tem relação
com a rapidez e a intensidade da formação e da separação de pares amorosos entre os
adolescentes.

As expressões da sexualidade, assim como a intensificação das vivências amorosas,
são aspectos centrais na vida dos adolescentes. A sensualidade e a “malícia” estão presentes
nos seus movimentos e gestos, nas roupas que usam, na música que produzem e consomem,
na produção gráfica e artística, nos esportes e no humor por eles cultivado.
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A escola, sendo capaz de incluir a discussão da sexualidade no seu projeto pedagógico,
estará se habilitando a interagir com os jovens a partir da linguagem e do foco de interesse
que marca essa etapa de suas vidas e que é tão importante para a construção de sua
identidade.

A comunicação entre educadores e adolescentes tenderá a se estabelecer com mais
facilidade, colaborando para que todo o trabalho pedagógico flua melhor.

A presente proposta de trabalho com sexualidade legitima o papel e delimita a atuação
do educador neste campo.
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O TRABALHO DE ORIENTAÇÃO SEXUAL NA ESCOLA

A escola, ao definir o trabalho com Orientação Sexual como uma de suas competências,
o incluirá no seu projeto educativo. Isso implica uma definição clara dos princípios que
deverão nortear o trabalho de Orientação Sexual e sua clara explicitação para toda a
comunidade escolar envolvida no processo educativo dos alunos. Esses princípios
determinarão desde a postura diante das questões relacionadas à sexualidade e suas
manifestações na escola, até a escolha de conteúdos a serem trabalhados junto aos alunos.
A coerência entre os princípios adotados e a prática cotidiana da escola deverá pautar todo
o trabalho.

Para garantir essa coerência, ao tratar de tema associado a tão grande multiplicidade
de valores, a escola precisa estar consciente da necessidade de abrir um espaço para reflexão
como parte do processo de formação permanente de todos os envolvidos no processo
educativo.

A sexualidade é primeiramente abordada no espaço privado, por meio das relações
familiares. Assim, de forma explícita ou implícita, são transmitidos os valores que cada
família adota como seus e espera que as crianças e os adolescentes assumam.

De forma diferente, cabe à escola abordar os diversos pontos de vista, valores e
crenças existentes na sociedade para auxiliar o aluno a construir um ponto de auto-referência
por meio da reflexão. Nesse sentido, o trabalho realizado pela escola, denominado aqui
Orientação Sexual3 , não substitui nem concorre com a função da família, mas a
complementa. Constitui um processo formal e sistematizado que acontece dentro da
instituição escolar, exige planejamento e propõe uma intervenção por parte dos profissionais
da educação.

O trabalho de Orientação Sexual na escola se faz problematizando, questionando e
ampliando o leque de conhecimentos e de opções para que o próprio aluno escolha seu
caminho. A Orientação Sexual aqui proposta não pretende ser diretiva e está circunscrita
ao âmbito pedagógico e coletivo, não tendo, portanto, caráter de aconselhamento individual
nem psicoterapêutico. Isso quer dizer que as diferentes temáticas da sexualidade devem
ser trabalhadas dentro do limite da ação pedagógica, sem invadir a intimidade e o
comportamento de cada aluno ou professor. Tal postura deve, inclusive, auxiliar as crianças
e os jovens a discriminar o que pode e deve ser compartilhado no grupo e o que deve ser
mantido como vivência pessoal. Apenas os alunos que, por questões pessoais, demandem
atenção e intervenção individuais, devem ser atendidos separadamente do grupo pelo
professor ou orientador na escola, e poderá ser discutido um possível encaminhamento

3 Trabalhos similares ao proposto por este documento recebem diferentes denominações, como Educação Sexual,
Educação em Sexualidade, Educação Afetivo-Sexual, entre outras, no Brasil e no exterior.
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para atendimento especializado. Alunos portadores de algumas deficiências podem
eventualmente ter dificuldades de comunicação e de expressão da sexualidade e, por isso,
exigir formas diferenciadas de orientação na escola, nos conteúdos e estratégias de
abordagem. Dada a expressão singular da sexualidade em cada indivíduo, também os
portadores de necessidades especiais merecem atenção diferenciada na escola, devendo
ser acionadas assessorias de profissionais especializados se necessário.

Propõe-se que a Orientação Sexual oferecida pela escola aborde com as crianças e os
jovens as repercussões das mensagens transmitidas pela mídia, pela família e pelas demais
instituições da sociedade. Trata-se de preencher lacunas nas informações que a criança e o
adolescente já possuem e, principalmente, criar a possibilidade de formar opinião a respeito
do que lhes é ou foi apresentado. A escola, ao propiciar informações atualizadas do ponto
de vista científico e ao explicitar e debater os diversos valores associados à sexualidade e
aos comportamentos sexuais existentes na sociedade, possibilita ao aluno desenvolver
atitudes coerentes com os valores que ele próprio eleger como seus.

Experiências bem-sucedidas com Orientação Sexual em escolas que realizam esse
trabalho apontam para alguns resultados importantes: aumento do rendimento escolar
(devido ao alívio de tensão e preocupação com questões da sexualidade) e aumento da
solidariedade e do respeito entre os alunos. Quanto às crianças menores, os professores
relatam que informações corretas ajudam a diminuir a angústia e a agitação em sala de
aula. No caso dos adolescentes, as manifestações da sexualidade tendem a deixar de ser
fonte de agressão, provocação, medo e angústia, para tornar-se assunto de reflexão.

Manifestações da sexualidade na escola

As manifestações da sexualidade infantil mais freqüentes acontecem na realização
de carícias no próprio corpo, na curiosidade sobre o corpo do outro, nas brincadeiras com
colegas, nas piadas e músicas jocosas que se referem ao sexo, nas perguntas ou ainda na
imitação de gestos e atitudes típicos da manifestação da sexualidade adulta.

Essas manifestações também acontecem no âmbito escolar e é necessário que a
escola se posicione clara e conscientemente sobre referências e limites com os quais irá
trabalhar as expressões da sexualidade dos alunos. Se é adequado ao espaço da escola o
esclarecimento de dúvidas e curiosidades sobre este tema, é importante que contribua
para que a criança aprenda a distinguir as expressões que fazem parte da sua intimidade e
privacidade daquelas que são pertinentes ao convívio social.

A manipulação curiosa e prazerosa dos genitais e as brincadeiras que envolvem contato
corporal nas regiões genitais são freqüentes nos ciclos iniciais. A intervenção dos educadores
nessas situações deve se dar de forma que aponte a inadequação de tal comportamento às
normas do convívio escolar, não cabendo a eles condenar ou aprovar essas atitudes, mas
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sim contextualizá-las. Compete aos educadores compreender, então, que não se trata de
aberração que justifique informar os pais. É função da própria escola estabelecer diretamente
com seus alunos os limites para o que pode ou não ocorrer dentro dela. A convocação dos
pais só se justifica quando se tratar de práticas muito recorrentes e que estejam interferindo
nas possibilidades de aprendizagem do aluno ou demandem cuidados com sua saúde. Isso
pressupõe a intervenção anterior dos educadores com os alunos envolvidos na situação. A
convocação não pode substituir a ação junto às crianças e adolescentes e, caso ela ocorra, os
alunos devem estar cientes dela.

É comum nos primeiros ciclos a curiosidade sobre concepção e parto, relacionamento
sexual ou Aids. Muitas vezes a curiosidade se expressa de forma direta. Outras, surge
encoberta em brincadeiras erotizadas, piadas, expressões verbais, músicas etc. Observa-se
também que as crianças reproduzem manifestações da sexualidade adulta vistas na TV ou
presenciadas. Compete ao educador identificar essas manifestações como curiosidades
acerca dos aspectos relacionados à sexualidade e intervir pontualmente, permitindo que as
dúvidas possam ser colocadas e o assunto possa ser tratado de forma clara e direta. Essa
intervenção deve esclarecer as dúvidas dos alunos e, se o tema for de interesse geral, o
professor deve oferecer espaço para discussão e esclarecimento. Nos ciclos seguintes
(terceiro e quarto), com o desenvolvimento e as aprendizagens que o favorecem, essas
manifestações vão se transformando, ainda que não desapareçam de todo.

Quando a questão da sexualidade é tomada como algo sério a ser esclarecido,
compreendido e estudado, tende a modificar a relação agitada dos adolescentes com o
tema. Vão perdendo progressivamente sentido os desenhos de órgãos genitais nas carteiras,
paredes e banheiros da escola, como atitudes provocativas e exibicionistas de sensualidade
exacerbada ou as tentativas de escandalizar os adultos.

Manifestações da sexualidade associadas à agressividade são indicadores da
necessidade de discutir abertamente um assunto que causa ansiedade, desperta dúvidas e
expressa uma nova vivência para eles, a do relacionamento sexual. Vergonhas, risos
encabulados e principalmente a saída para a “gozação” são reações também muito comuns
entre adolescentes, quando se coloca em pauta a questão sexual. Há, ainda, muitos que se
calam, sentindo-se incapazes de expressar uma opinião a respeito dos assuntos relacionados
à sexualidade. Isso acontece até com alunos e alunas que têm participação ativa nas aulas
e na vida escolar, de modo geral.

Todas essas reações indicam as dificuldades para lidar com o tema, o medo de errar,
de não ser “normal”, da opinião alheia. São difíceis porque se referem a coisas íntimas, que
dizem respeito a cada adolescente, sem exceção.

Criar espaços para reflexão e debate, justamente dessas questões, sem personalizá-
las, é o que pode ajudar os jovens a passar por essa fase com menos angústias e turbulências,
e sem precisar armar uma couraça protetora/repressora ou transformar a sexualidade em
expressão de rebeldia.
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O bem-estar sexual passa pelo esclarecimento das questões que estão sendo
vivenciadas pelas crianças e pelos jovens e é favorecido pelo seu debate aberto, nas diversas
etapas do crescimento.

Postura dos educadores

É importante que os educadores reconheçam como legítimas e lícitas, por parte das
crianças e dos jovens, a busca do prazer e as curiosidades manifestas acerca da sexualidade,
uma vez que fazem parte de seu processo de desenvolvimento.

Para um consistente trabalho de Orientação Sexual, é necessário que se estabeleça
uma relação de confiança entre alunos e professores. Os professores precisam se mostrar
disponíveis para conversar a respeito dos temas propostos e abordar as questões de forma
direta e esclarecedora, exceção feita às informações que se refiram à intimidade do educador.
Informações corretas do ponto de vista científico ou esclarecimentos sobre as questões
trazidas pelos alunos são fundamentais para seu bem-estar e tranqüilidade, para uma maior
consciência de seu próprio corpo, elevação de sua auto-estima e, portanto, melhores
condições de prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada e
abuso sexual.

A escola deve informar, problematizar e debater os diferentes tabus, preconceitos,
crenças e atitudes existentes na sociedade, buscando não a isenção total, o que é impossível,
mas um maior distanciamento das opiniões e aspectos pessoais dos professores para
empreender essa tarefa. Isso porque na relação professor-aluno o professor ocupa lugar de
maior poder, constituindo-se em referência muito importante para o aluno. A emissão da
opinião pessoal do professor na sala de aula pode ocupar o espaço dos questionamentos,
incertezas e ambivalências necessários à construção da opinião do próprio aluno. Por
exemplo, numa discussão sobre virgindade entre um grupo de alunos de oitava série e seu
professor, abordam-se todos os aspectos e opiniões sobre o tema, seu significado para
meninos e meninas, pesquisam-se suas implicações em diferentes culturas, sua conotação
em diferentes momentos históricos e os valores atribuídos por distintos grupos sociais
contemporâneos. O professor conduz e orienta o debate, não emitindo opiniões pessoais.
Após esse trabalho, é uma opção pessoal do aluno tirar (ou não) uma conclusão sobre o
tema da virgindade naquele momento, não sendo necessário explicitá-la para o grupo. Já
no espaço doméstico o mesmo tema, quando abordado, suscita expectativas, ansiedades
e direcionamento por parte dos pais, coisas muito diferentes das discutidas em
sala de aula.

Os professores (e as demais pessoas), mesmo sem perceber, transmitem valores com
relação à sexualidade no seu trabalho cotidiano, inclusive na forma de responder ou não às
questões mais simples trazidas pelos alunos. Por exemplo, se um professor disser que uma
relação sexual é apenas a que acontece entre um homem e uma mulher após o casamento
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para ter filhos, estará afirmando valores específicos: sexo heterossexual após o casamento,
com o objetivo da procriação.

É necessário que o educador tenha acesso à formação específica para tratar de
sexualidade com crianças e jovens na escola, possibilitando a construção de uma postura
profissional e consciente no trato desse tema. Os professores necessitam entrar em contato
com suas próprias dificuldades diante do tema, com questões teóricas, leituras e discussões
referentes à sexualidade e suas diferentes abordagens; preparar-se para a intervenção prática
junto aos alunos e ter acesso a um espaço grupal de produção de conhecimento a partir
dessa prática, se possível contando com assessoria especializada. A formação deve ocorrer
de forma continuada e sistemática, propiciando a reflexão sobre valores e preconceitos dos
próprios educadores envolvidos no trabalho de Orientação Sexual. É necessário que os
professores possam reconhecer os valores que regem seus próprios comportamentos e
orientam sua visão de mundo, assim como reconhecer a legitimidade de valores e
comportamentos diversos dos seus. Tal postura cria condições mais favoráveis para o
esclarecimento, a informação e o debate sem a imposição de valores específicos.

A postura dos educadores precisa refletir os valores democráticos e pluralistas
propostos e os objetivos gerais a serem alcançados. Em relação às questões de gênero, por
exemplo, os professores devem transmitir, por sua conduta, a valorização da eqüidade
entre os gêneros e a dignidade de cada um individualmente. Ao orientar todas as discussões,
eles próprios respeitam a opinião de cada aluno e, ao mesmo tempo, garantem o respeito e
a participação de todos, explicitando os preconceitos e trabalhando pela não-discriminação
das pessoas. Para a construção dessa postura ética, o trabalho coletivo da equipe
escolar, definindo princípios educativos, em muito ajudará cada professor em particular
nessa tarefa.

Os professores também precisam estar atentos às diferentes formas de expressão
dos alunos. Muitas vezes a repetição de brincadeiras, paródias de músicas ou apelidos
alusivos à sexualidade podem significar uma necessidade não verbalizada de discussão e
de compreensão de algum tema. Deve-se então satisfazer a essa necessidade.

No trabalho com crianças, os conteúdos devem também favorecer a compreensão
de que o ato sexual é manifestação pertinente à sexualidade de jovens e de adultos, não de
crianças. Os jogos sexuais infantis têm caráter exploratório, pré-genital.

Com relação às brincadeiras a dois ou em grupo que remetam à sexualidade, é
importante que o professor afirme como princípios a necessidade do consentimento e a
aprovação sem constrangimento por parte dos envolvidos. Para a prevenção do abuso sexual,
é igualmente importante o esclarecimento de que essas brincadeiras em grupo ou a dois
são prejudiciais quando envolvem crianças ou jovens de idades muito diferentes, ou quando
são realizadas entre adultos e crianças. Além disso, os alunos devem saber que podem
procurar ajuda de um adulto de sua confiança, no caso de serem envolvidos em situação de
abuso.
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Os adolescentes têm todo o direito ao prazer. Precisam aprender a considerar,
também, os aspectos reprodutivos de sua sexualidade genital e, portanto, agir
responsavelmente, prevenindo-se da gravidez indesejada e das doenças sexualmente
transmissíveis/Aids. A sexualidade envolve pessoas e, conseqüentemente, sentimentos,
que precisam ser percebidos e respeitados. Envolve também crenças e valores, ocorre em
um determinado contexto sociocultural e histórico, que tem papel determinante nos
comportamentos. Nada disso pode ser ignorado quando se debate a sexualidade com os
jovens. O papel de problematizador e orientador do debate, que cabe ao educador, é
essencial para que os adolescentes aprendam a refletir e tomar decisões coerentes com
seus valores, no que diz respeito à sua própria sexualidade, ao outro e ao coletivo, conscientes
de sua inserção em uma sociedade que incorpora a diversidade.

Relação escola-famílias

O trabalho de Orientação Sexual compreende a ação da escola como complementar
à educação dada pela família. Assim, a escola deverá informar os familiares dos alunos
sobre a Orientação Sexual incluída na proposta curricular e explicitar os princípios
norteadores do trabalho. No diálogo entre a escola e as famílias, pretende-se que a
sexualidade deixe de ser tabu e, ao ser objeto de discussão na escola, possibilite a troca de
idéias entre esta e as famílias. O apoio dos pais aos trabalhos desenvolvidos com os alunos
é um aliado importante para o êxito da Orientação Sexual na escola.

Os arranjos familiares, assim como os valores a eles associados, variam enormemente
na realidade brasileira. O núcleo familiar pode incluir pai, mãe e filhos com outros agregados
ou não. Pode-se estabelecer entre mãe e filhos ou pais e filhos. A separação dos pais pode
dar origem ao compartilhar de duas casas, com duas famílias, incluindo padrasto e madrasta.
A adoção de filhos, o peso do sustento da família por parte da mulher, o compartilhar da
mesma casa por casal que se separou são outros elementos presentes nas estruturas
familiares. Muitas crianças e adolescentes vivem em lares habitados exclusivamente por
homens ou por mulheres. O número de famílias chefiadas por mulheres cresceu
significativamente no Brasil, indicando tanto os novos rumos sociais da mulher quanto a
inviabilidade da manutenção de relações homem-mulher, montadas sobre vínculos pouco
consistentes.

Muitas mudanças na esfera doméstica refletem mudanças nas relações de gênero,
mostrando a mulher menos confinada ao lar, o homem mais comprometido na esfera
doméstica e na paternidade, o que acaba gerando novas configurações familiares e a revisão
de papéis sexuais.

Diferentes famílias constroem suas histórias e desenvolvem crenças e valores,
certamente muito diversos, embora possam receber influências sociais semelhantes.
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Compreender e respeitar essa diversidade e dialogar com ela enriquece a comunidade
escolar e favorece o desenvolvimento de uma visão crítica por parte dos alunos.

Não compete à escola, em nenhuma situação, julgar como certa ou errada a educação
que cada família oferece. O papel da escola é abrir espaço para que a pluralidade de
concepções, valores e crenças sobre sexualidade possa se expressar. Caberá à escola trabalhar
o respeito às diferenças a partir da sua própria atitude de respeitar as diferenças expressas
pelas famílias. A única exceção refere-se às situações em que haja violação dos direitos das
crianças e dos jovens. Nesses casos específicos, cabe à escola posicionar-se a fim de garantir
a integridade básica de seus alunos — por exemplo, as situações de violência sexual contra
crianças por parte de familiares devem ser comunicadas ao Conselho Tutelar (que poderá
manter o anonimato do denunciante) ou autoridade correspondente.



306



307

ORIENTAÇÃO SEXUAL COMO TEMA TRANSVERSAL

As questões referentes à sexualidade não se restringem ao âmbito individual. Pelo
contrário, para compreender comportamentos e valores pessoais é necessário contextualizá-
los social e culturalmente. É nas relações sociais que se definem, por exemplo, os padrões
de relação de gênero, o que homens e mulheres podem e devem fazer por serem homens
e mulheres, e, principalmente, quais são e quais deverão ser os direitos de cidadania ligados
à sexualidade e à reprodução. O alto índice de gravidez indesejada na adolescência, abuso
sexual e prostituição infantil, o crescimento da epidemia da Aids, a discriminação das
mulheres no mercado de trabalho, são algumas das questões sociais que demandam
posicionamento em favor de transformações que garantam a todos a dignidade e a qualidade
de vida, que desejamos e que estão previstas pela Constituição brasileira.

Os conceitos relacionados à sexualidade e aquilo que se valoriza são também
produções socioculturais. Como nos demais Temas Transversais, diferentes códigos de
valores se contrapõem e disputam espaço. A exploração comercial, a propaganda e a mídia
em geral têm feito uso abusivo da sexualidade, impondo valores discutíveis e transformando-
a em objeto de consumo.

Assim, como indicam inúmeras experiências pedagógicas, a abordagem da sexualidade
no âmbito da educação precisa ser clara, para que seja tratada de forma simples e direta;
ampla, para não reduzir sua complexidade; flexível, para permitir o atendimento a conteúdos
e situações diversas; e sistemática, para possibilitar aprendizagem e desenvolvimento
crescentes.

Será por meio do diálogo, da reflexão e da possibilidade de reconstruir as informações,
pautando-se sempre pelo respeito a si próprio e ao outro, que o aluno conseguirá transformar,
ou reafirmar, concepções e princípios, construindo de maneira significativa seu próprio
código de valores.

Para isso, optou-se por integrar a Orientação Sexual nos Parâmetros Curriculares
Nacionais, através da transversalidade4, o que significa que tanto a concepção quanto os
objetivos e conteúdos propostos por Orientação Sexual encontram-se contemplados pelas
diversas áreas do conhecimento. Dessa forma, o posicionamento proposto pelo tema
Orientação Sexual, assim como acontece com todos os Temas Transversais, estará
impregnando toda a prática educativa. Cada uma das áreas tratará da temática da sexualidade
por meio de sua própria proposta de trabalho. Ao se apresentarem os conteúdos de
Orientação Sexual, serão explicitadas as articulações mais evidentes de cada bloco de
conteúdo com as diversas áreas.

4 Ver no documento de Apresentação dos Temas Transversais a exposição sobre transversalidade.
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O trabalho de Orientação Sexual também implica o tratamento de questões que
nem sempre estarão articuladas com as áreas do currículo — seja porque são singulares e
necessitam de tratamento específico, seja porque permeiam o dia-a-dia na escola das mais
diferentes formas, emergindo e exigindo do professor flexibilidade, disponibilidade e
abertura para trabalhá-las. As manifestações da sexualidade, diferentes em cada etapa do
desenvolvimento, são uma excelente oportunidade para os professores desenvolverem um
trabalho não previamente programado. A sexualidade gera nos alunos grande variedade de
sentimentos, sensações e dúvidas. Suas manifestações são espontâneas, acontecem
inevitavelmente e os professores precisam estar preparados para lidar com elas. A
atitude de acolhimento a essas expressões e de disponibilidade para ouvir e responder
é fundamental para o trabalho que aqui se propõe. O trabalho de Orientação Sexual se
dará, portanto, dentro da programação, por meio dos conteúdos já transversalizados nas
áreas do currículo, e extraprogramação, sempre que surgirem questões relacionadas ao
tema.

A partir da quinta série, além da transversalização já apontada, a Orientação Sexual
comporta também uma sistematização e um espaço específico. Esse espaço pode ocorrer,
por exemplo, na forma de uma hora-aula semanal para os alunos (dentro ou fora da grade
horária existente, a depender das condições de cada escola). Da quinta série em diante,
os alunos já apresentam condições de canalizar suas dúvidas ou questões sobre sexualidade
para um momento especialmente reservado para tal, com um professor disponível.
Isso porque, a partir da puberdade, os alunos também já trazem questões mais polêmicas
sobre sexualidade e já apresentam necessidade e melhores condições para refletir
sobre temáticas como aborto, virgindade, homossexualidade, pornografia, prostituição e
outras.

Um tema como o aborto, por exemplo, implica discussões progressivas sobre o que
é, como acontece, como e por que é feito, que sentimentos pode envolver, que relação
guarda com a contracepção (já que não pode ser encarado como método anticoncepcional)
até chegar a questões políticas e sociais. O direito da mulher sobre seu corpo, os problemas
de saúde pública decorrentes de sua prática clandestina no Brasil, assim como os
posicionamentos que defendem o direito à vida do feto e a legislação brasileira e
internacional sobre o assunto, devem ser objeto de análise5 .

Evidentemente, são questões complexas e polêmicas que estão aí envolvidas. A
reflexão sobre elas, desvendando os valores que as orientam, não só configuram o tema
como possibilitam questionamentos e posicionamentos que precisam ultrapassar os estreitos
limites dos preconceitos e das palavras de ordem.

5 A lei brasileira permite o aborto em dois casos: em decorrência de estupro e quando a gravidez põe em risco a vida
da mãe.
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Os temas polêmicos da sexualidade abrangem uma compreensão ampla da realidade,
demandam estudo, são fontes de reflexão e desenvolvimento do pensamento crítico e,
portanto, exigem maior preparo dos educadores. É importante, porém, que a escola possa
oferecer um espaço específico dentro da rotina escolar para essa finalidade (ver, neste
documento, o tópico sobre trabalho com Orientação Sexual em espaço específico).

Ao questionar tabus e preconceitos ligados à sexualidade e trabalhar com
conhecimentos e informações que visam à promoção do bem-estar e da saúde, o trabalho
de Orientação Sexual se entrelaça com objetivos e conteúdos contemplados também nos
outros temas transversais (Ética, Saúde, Trabalho e Consumo, Pluralidade Cultural e Meio
Ambiente).
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OBJETIVOS GERAIS

A finalidade do trabalho de Orientação Sexual é contribuir para que os alunos possam
desenvolver e exercer sua sexualidade com prazer e responsabilidade. Esse tema vincula-
se ao exercício da cidadania na medida em que propõe o desenvolvimento do respeito a si
e ao outro e contribui para garantir direitos básicos a todos, como a saúde, a informação e o
conhecimento, elementos fundamentais para a formação de cidadãos responsáveis e
conscientes de suas capacidades.

Assim, a escola deve se organizar para que os alunos, ao fim do ensino fundamental,
sejam capazes de:

• respeitar a diversidade de valores, crenças e comportamentos
relativos à sexualidade, reconhecendo e respeitando as
diferentes formas de atração sexual e o seu direito à expressão,
garantida a dignidade do ser humano;

• compreender a busca de prazer como um direito e uma
dimensão da sexualidade humana;

• conhecer seu corpo, valorizar e cuidar de sua saúde como
condição necessária para usufruir prazer sexual;

• identificar e repensar tabus e preconceitos referentes à
sexualidade, evitando comportamentos discriminatórios e
intolerantes e analisando criticamente os estereótipos;

• reconhecer como construções culturais as características
socialmente atribuídas ao masculino e ao feminino,
posicionando-se contra discriminações a eles associadas;

• identificar e expressar seus sentimentos e desejos, respeitando
os sentimentos e desejos do outro;

• reconhecer o consentimento mútuo como necessário para
usufruir prazer numa relação a dois;

• proteger-se de relacionamentos sexuais coercitivos ou
exploradores;

• agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e
de modo propositivo em ações públicas voltadas para
prevenção e tratamento das doenças sexualmente
transmissíveis/Aids;
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• conhecer e adotar práticas de sexo protegido, desde o início do
relacionamento sexual, evitando contrair ou transmitir doenças
sexualmente transmissíveis, inclusive o vírus da Aids;

• evitar uma gravidez indesejada, procurando orientação e
fazendo uso de métodos contraceptivos;

• consciência crítica e tomar decisões responsáveis a respeito de
sua sexualidade.
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CONTEÚDOS DE ORIENTAÇÃO SEXUAL
PARA TERCEIRO E QUARTO CICLOS

Os trabalhos já existentes de Orientação Sexual nas séries iniciais do primeiro grau
(primeira a quarta séries) indicam que a maioria das questões trazidas pelos alunos tendem
a ter um caráter informativo e de esclarecimento sobre a sexualidade. A curiosidade gira
em torno da tentativa de compreender o que é o relacionamento sexual, como ele ocorre,
as transformações no corpo durante a puberdade, os mecanismos da concepção, gravidez e
parto.

A partir da quinta série do ensino fundamental, os questionamentos vão aumentando,
exigindo progressivamente a discussão de temas polêmicos, como masturbação, início do
relacionamento sexual, homossexualidade, aborto, prostituição, erotismo e pornografia,
desempenho sexual, disfunções sexuais, parafilias, gravidez na adolescência, obstáculos
na prevenção das doenças sexualmente transmissíveis/Aids, entre outros. São temas que
refletem as preocupações e ansiedades dos jovens, dizem respeito ao que eles vêem, lêem
e ouvem, despertando curiosidade, ou ainda temas que as novelas de TV colocam na ordem
do dia. Questões como mães de aluguel, hermafroditismo, transexualismo, novas tecnologias
reprodutivas, por exemplo, são trazidas por meio da veiculação pela mídia, aparecendo
então como demanda efetiva de conhecimento e debate.

Os assuntos mais importantes para o grupo e de maior relevância social devem ser
objeto prioritário do trabalho de Orientação Sexual. Quaisquer que sejam eles, porém, os
eixos básicos da atuação permanecem, já que todos os assuntos precisam incluir as dimensões
do Corpo, as Relações de Gênero e a Prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis/
Aids na sua discussão.

Critérios de seleção

A vivência da sexualidade em cada indivíduo inclui fatores oriundos de ordens
distintas: aprendizado, descoberta e invenção. O trabalho de Orientação Sexual deve se
nortear pelas questões que pertencem à ordem do que pode ser apreendido socialmente,
preservando assim a vivência singular das infinitas possibilidades da sexualidade humana,
pertinente à ordem do que pode ser prazerosamente aprendido, descoberto ou inventado
no espaço da privacidade de cada um. Assim, buscou-se selecionar os conteúdos segundo
os seguintes critérios:

• relevância sociocultural, isto é, conteúdos que correspondam
às questões apresentadas pela sociedade no momento atual;
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• consideração às dimensões biológica, psíquica e sociocultural
da sexualidade, buscando contemplar uma visão ampla e não
reducionista das questões que envolvem a sexualidade e o seu
desenvolvimento no âmbito pessoal;

• possibilidade de conceber a sexualidade de forma prazerosa e
responsável.

Tais conteúdos foram elencados não apenas em seus aspectos conceituais, que
garantem as informações pertinentes, mas sobretudo por seus aspectos procedimentais e
atitudinais.

Blocos de conteúdos

A partir dos critérios descritos, os conteúdos foram organizados em três blocos ou
eixos norteadores:

• Corpo: matriz da sexualidade

•  Relações de Gênero

• Prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis/Aids

Podem-se encontrar programas de Orientação Sexual bastante diversificados com os
mais variados tópicos e temas. A definição dos três blocos de conteúdo da presente proposta
de Orientação Sexual responde à necessidade de eleger tópicos que devem ser
necessariamente trabalhados e relacionados aos conteúdos de cada área, ou aos eleitos
pelos alunos, e que sempre devem estar presentes em qualquer programa de Orientação
Sexual, de forma a garantir informações e discussões básicas sobre sexualidade. Esses
conteúdos devem possibilitar a abordagem dos diferentes assuntos, que variam de acordo
com a faixa etária, cultura regional e fatos contemporâneos veiculados pela mídia ou vividos
por uma determinada comunidade. O desafio que se coloca é o de dar visibilidade a esses
aspectos, considerados fundamentais. Porém, há estreita ligação entre eles, o que forma
uma unidade coerente com a concepção de sexualidade adotada.

O trabalho com Orientação Sexual supõe refletir sobre e se contrapor aos estereótipos
de gênero, raça, nacionalidade, cultura e classe social ligados à sexualidade. Implica, portanto,
colocar-se contra as discriminações associadas a expressões da sexualidade, como a atração
homo ou bissexual, e aos profissionais do sexo.

Os blocos (Corpo: matriz da sexualidade, Relações de Gênero e Prevenção das
Doenças Sexualmente Transmissíveis/Aids) foram definidos para os quatro ciclos do ensino
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fundamental, ao passo que os conteúdos especificados em cada bloco enfatizam os dois
últimos ciclos e já se encontram transversalizados, isto é, contemplados pelas áreas. Estão
destacados para garantir a compreensão do tema de forma integral e favorecer a reflexão e
a articulação do trabalho de Orientação Sexual.

Corpo: matriz da sexualidade

Para a compreensão da abordagem proposta no trabalho de Orientação Sexual, deve-
se ter em mente a distinção entre os conceitos de organismo e corpo. O organismo refere-
se ao aparato herdado e constitucional, à infra-estrutura biológica dos seres humanos. Já o
conceito de corpo diz respeito às possibilidades de apropriação subjetiva de toda a
experiência na interação com o meio. O organismo atravessado pela inteligência e desejo
se mostrará um corpo. No conceito de corpo, portanto, estão incluídas as dimensões da
aprendizagem e todas as potencialidades do indivíduo para a apropriação das suas vivências.

A partir dessa diferenciação, vê-se que a abordagem deve ir além das informações
sobre anatomia e funcionamento, pois os órgãos não existiriam fora de um corpo que pulsa
e sente. O corpo é concebido como um todo integrado de sistemas interligados e que
inclui emoções, sentimentos, sensações de prazer e desprazer, assim como as transformações
nele ocorridas ao longo do tempo. Há que considerar, portanto, os fatores culturais que
intervêm na construção da percepção do corpo, esse todo que inclui as dimensões biológica,
psicológica e social.

Essa concepção, ao mesmo tempo que orienta o trabalho dos professores, vai sendo
construída pelos alunos ao longo do ensino fundamental, por meio da aprendizagem de
diferentes conteúdos em situações didáticas que a favoreçam.

A abordagem deste tema com os alunos buscará favorecer a apropriação do próprio
corpo pelos adolescentes, assim como contribuir para o fortalecimento da auto-estima e
conquista de maior autonomia, dada a importância do corpo na identidade pessoal.

Do ponto de vista dos alunos, isso implica construir noções, imagens, conceitos e
valores a respeito do corpo em que esteja incluída a sexualidade como algo inerente,
necessário e fonte de prazer na vida humana. As idéias e concepções veiculadas pelas
diferentes áreas (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia,
Arte e Educação Física) contribuem para a construção dessa visão do corpo por meio da
explicitação das dimensões da sexualidade nos seus conteúdos. Por exemplo, em História,
a inclusão de conteúdos a respeito de como a sexualidade é vivida em diferentes culturas,
em diferentes tempos, em diferentes lugares e como se expressa pelo vestuário, cuidados
pessoais, regras, interdições e valorização do comportamento (o hábito presente em algumas
culturas de as mulheres tomarem banho vestidas, a nudez e a liberdade entre as crianças
indígenas brasileiras etc.) permitirá compreender que, apesar de parecer algo tão “natural”,
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o corpo e os modos de usá-lo, representá-lo e valorizá-lo tem determinações sociais de
várias ordens: econômica, política e cultural. E que, por outro lado, ainda que das formas
mais diversas, a sexualidade sempre teve papel importante na vida do ser humano.

A Educação Física, que privilegia o uso do corpo e a construção de uma “cultura
corporal” (ver o documento dessa área), é um excelente espaço onde o conhecimento, o
respeito e a relação prazerosa com o próprio corpo podem ser trabalhados. O mesmo pode
acontecer na área de Arte com a dança e o teatro. Arte também pode abordar as
representações do corpo expressas nas diferentes manifestações artísticas em diversas épocas
e com isso relativizá-las. Nas atividades físicas propiciadas por essas áreas, como os jogos e
a dança, é interessante os professores aproveitarem para destacar alguns aspectos
observáveis: o esforço e as sensações de prazer que o acompanham, a oportunidade de
notar e ser notado. O desejo de se exibir e de observar é algo associado à prática de e à
assistência a esportes e espetáculos de arte corporais, o que não deveria ser ignorado pelos
educadores, mas possibilitar uma melhor percepção do próprio corpo pelos adolescentes e
jovens.

Dessa forma podem ser trabalhadas questões fundamentais ligadas à sexualidade,
como gostar e cuidar do próprio corpo, respeitá-lo tanto no aspecto físico como psicológico.
O respeito a si próprio, ao seu corpo e aos seus sentimentos é a base para a possibilidade de
um relacionamento enriquecedor com o outro. O questionamento da imposição de certos
padrões de beleza veiculados pela mídia, principalmente a propaganda, faz-se pertinente
na medida em que interfere na auto-imagem e na auto-estima das crianças e dos jovens.
Trata-se de auxiliar os alunos a construir uma postura crítica ante os padrões de beleza
idealizados como pessoas jovens, esbeltas ou musculosas, que não correspondem à realidade
e estão a serviço do consumismo.

Em Ciências Naturais, ao ser abordado o corpo (da criança e do adulto, do homem e
da mulher) e sua anatomia interna e externa, é importante incluir o fato de que os
sentimentos, as emoções e o pensamento se produzem a partir do corpo e se expressam
nele, marcando-o, e constituindo o que é cada pessoa. A integração entre as dimensões
físicas, emocionais, cognitivas e sensíveis, cada uma se expressando e interferindo na outra,
necessita ser explicitada no estudo do corpo humano, para que não se reproduza a sua
concepção de conjunto fragmentado. Com o mesmo cuidado devem, necessariamente, ser
abordados as transformações do corpo que ocorrem na puberdade, os mecanismos da
concepção, gravidez e parto, assim como a existência de diferentes métodos contraceptivos
e sua ação no corpo do homem e da mulher. Todos esses itens precisam ser trabalhados de
forma que, ao mesmo tempo em que se referem a processos corporais individuais de uma
pessoa, se possa pensar sobre eles também na relação com o outro, enfatizando o aspecto
dos vínculos estabelecidos ao longo de toda a vida.

Em um trabalho inicial, ou com crianças menores, o estudo do corpo da criança e do
adulto inclui os órgãos envolvidos na reprodução e zonas erógenas privilegiadas, em sua
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anatomia externa. Deve favorecer a percepção das relações existentes entre sentimentos e
expressões corporais; reações corporais diante de diferentes estimulações sensoriais; e
observação das características do próprio corpo. Deve, ainda, abordar a participação
diferenciada do homem e da mulher no processo da fecundação, estabelecer a comparação
no processo reprodutivo de diferentes espécies animais, na gestação e nascimento.

A continuidade do trabalho se dá pela retomada desses conteúdos de forma ampliada
e aprofundada. A ampliação é feita com a inclusão do estudo sobre as transformações globais
da puberdade, vistas no plano corporal e no aspecto relacional/social. As transformações do
corpo consistem em: aceleração do crescimento (estirão), surgimento dos caracteres sexuais
secundários diferenciados nos meninos e nas meninas e amadurecimento
das potencialidades sexuais e reprodutivas. O aprofundamento será feito de forma a
detalhar as questões já vistas, complementando-as com novas informações (por exemplo,
no estudo da anatomia do corpo humano incluir o estudo dos órgãos internos do aparelho
reprodutor e seu funcionamento, a amamentação etc.). Os educadores, coerentemente
com a abordagem proposta, não devem descuidar da vivência dessas mudanças pelos
alunos. Propõe-se, portanto, que os professores acolham a necessidade de discussão
dos medos provocados por essas mudanças, o ritmo e o tempo em que elas ocorrem e
que variam bastante de jovem para jovem, o respeito a essas diferenças, as mudanças
gestuais e posturais que se dão em conseqüência do crescimento rápido; enfim, a
acomodação necessária a esse novo corpo que muda. São também abordadas as mudanças
socialmente estabelecidas e relacionadas à idade e sua repercussão nas relações familiares
e sociais.

É fundamental que os professores, ao trabalharem as transformações corporais, as
relacionem aos significados culturais que lhes são atribuídos. Isso porque não existe processo
exclusivamente biológico, a vivência e as próprias transformações do corpo sempre são
acompanhadas de significados sociais, como o que acontece com a menarca, a primeira
menstruação. Existe uma infinidade de crenças a ela associadas e, portanto, sua ocorrência
marca de forma indelével a vida das mulheres, com o significado que lhe atribui cada
grupo familiar e social. Outra transformação bastante controvertida é a ativação dos
hormônios ligados ao desejo sexual nas meninas e nos meninos. Existe a crença fortemente
arraigada de que, no sexo masculino, esse processo é mais intenso, levando, portanto,
“biologicamente”, a maior interesse pela atividade sexual, e que a maior expressão da
excitação nos meninos seria uma coisa natural. Como contraponto a essa crença, pode-se
constatar o ainda vigente mecanismo social de tolerância e incentivo à iniciação sexual dos
meninos concomitantemente com a repressão sexual das meninas e o tabu da virgindade
feminina.

No terceiro e quarto ciclos, o trabalho com esse bloco inclui e tematiza a
potencialidade erótica do corpo. Isso porque, a partir da puberdade e das transformações
hormonais ocorridas no corpo de meninos e meninas, é comum a curiosidade e o desejo da
experimentação erótica ou amorosa a dois.
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Esta tematização possibilita aprofundar o estudo e o conhecimento das transformações
da puberdade no corpo do menino e da menina, seu ritmo e decorrências na imagem corporal
que cada um tem de si mesmo. É a partir da puberdade que a potencialidade erótica do
corpo se manifesta sob a primazia da região genital, expressando-se na busca do prazer,
também na relação com o outro (além do contato com o próprio corpo iniciado na primeira
infância). A invenção do “ficar”, por parte dos jovens, é a mais genuína expressão dessa
necessidade, vivida na adolescência. Com diferenças nos grupos etários sociais ou regionais,
essa expressão indica o desejo da experimentação na busca do prazer com um parceiro,
desvinculada agora do compromisso entre ambos (o namoro). Trata-se de uma
experimentação que implica um relativo avanço social em relação às adolescentes do sexo
feminino (para as quais ainda se coloca reprovação social na experimentação de intimidade
erótica com vários parceiros, sanção praticamente inexistente para os adolescentes do sexo
masculino).

Também se constitui como conteúdo a ser trabalhado com os alunos a importância
da saúde sexual e reprodutiva e os cuidados necessários para promovê-la em cada indivíduo.
O conhecimento do corpo e de seu funcionamento propicia maior conscientização da
importância da saúde e da necessidade de ações não só curativas, mas também preventivas.
A escola deve, então, atuar de forma integrada com os serviços públicos de saúde da região.
Consultas regulares ao clínico geral ou ao ginecologista, para o acompanhamento da condição
da saúde e do desenvolvimento, são atitudes de autocuidado que a escola precisa fomentar.

Com relação aos métodos contraceptivos, é importante analisar com os alunos todos
os existentes e em uso no país, suas indicações e contra-indicações, grau de eficácia e
implicações para a saúde reprodutiva e bem-estar sexual. Essa discussão deve ser
acompanhada da questão de gênero que lhe diz respeito: a responsabilidade, que deve,
idealmente, ser compartilhada pelo casal que busca o prazer e não a concepção. É necessário
fazer uma diferenciação entre métodos de esterilização, que são definitivos, e contraceptivos,
que são temporários. Nessa questão é relevante ressaltar a importância do uso das camisinhas
(masculina e feminina) que, além de prevenirem a gravidez indesejada, previnem também
a contaminação pelas doenças sexualmente transmissíveis/Aids.

Na contracepção, há que se discutir como, quando e por que ter ou não filhos e
quantos, o que posteriormente leva às responsabilidades correspondentes à maternidade e
à paternidade. Sem a discussão dos motivos subjacentes à idéia da contracepção e seus
obstáculos, pouco se pode avançar na adoção de práticas preventivas pelos jovens, ao se
relacionarem sexualmente com parceiro ou parceira.

Falar sobre o corpo, com seu potencial para usufruir o prazer e suas potencialidades
reprodutivas, implica também a discussão das expectativas, das ansiedades, medos e
fantasias, relacionados à relação sexual, à “primeira vez”, ao desempenho e às dificuldades
que podem surgir como manifestações associadas à impotência, frigidez, ejaculação precoce
e outras possíveis disfunções.
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Os impulsos do desejo vividos no corpo precisam ser discutidos e esclarecidos,
ajudando os jovens a dimensioná-los adequadamente, compreendendo seu caráter e sua
relação com as possíveis escolhas racionais.

Os educadores podem utilizar diferentes materiais para esses trabalhos (didáticos,
científicos, artísticos etc.), analisando e comparando a abordagem dada ao corpo pela ciência,
pela propaganda e pela arte; por exemplo, discutindo e questionando o uso de um certo
padrão estético veiculado pela mídia. Pode também incentivar a produção (coletiva e
individual) das representações que crianças e adolescentes têm sobre o corpo, por meio de
desenhos, colagens, modelagem etc.

Nas atividades, é importante que nenhum aluno se sinta exposto diante dos demais.
Um recurso possível para evitar que isso aconteça é o da criação, adoção e uso de personagens
fictícios, criados pelo próprio grupo. Por meio desse recurso podem-se trabalhar dúvidas,
medos, informações e questões dos alunos ligadas ao corpo, de forma que ninguém se sinta
ameaçado ou invadido em sua intimidade. Com relação à linguagem a ser utilizada para
designar partes do corpo, o mais indicado é acolher a que eles trazem e apresentar as
denominações correspondentes adotadas pela ciência.

É sempre importante investigar o conhecimento prévio que os alunos têm sobre o
assunto a ser tratado. Em geral, mesmo quando não têm informações objetivas, eles
imaginam algo a respeito, pois são questões muito significativas, que mobilizam neles
grande curiosidade e ansiedade. A explicitação dessas informações e fantasias relacionadas
com as mudanças do corpo e com a reprodução possibilita tratar o assunto de modo claro,
diminuir a ansiedade, e assimilar noções corretas do ponto de vista científico.

Os educadores precisam estar atentos para a necessidade de repetir conteúdos já
abordados. Os alunos vivem suas curiosidades e interesses na área da sexualidade em
momentos próprios e diferentes uns dos outros, ocorrendo muitas vezes estudo e discussão
de um tema com pouca apropriação desse conhecimento para alguns. A retomada é
importante e deve ser feita sempre que as questões trazidas pelos alunos apontarem sua
pertinência.

O corpo, como sede do ser, é uma fonte inesgotável de questões e debates, que vão
muito além do que é habitual incluir nos estudos da sua anatomia e fisiologia.

Relações de Gênero

O conceito de gênero diz respeito ao conjunto das representações sociais e culturais
construídas a partir da diferença biológica dos sexos. Enquanto o sexo diz respeito ao atributo
anatômico, no conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino”
e “feminino” como construção social. O uso desse conceito permite abandonar a explicação
da natureza como a responsável pela grande diferença existente entre os comportamentos
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e lugares ocupados por homens e mulheres na sociedade. Essa diferença historicamente
tem privilegiado os homens, na medida em que a sociedade não tem oferecido as mesmas
oportunidades de inserção social e exercício de cidadania a homens e mulheres.
Mesmo com a grande transformação dos costumes e valores que vêm ocorrendo nas últimas
décadas, ainda persistem muitas discriminações, por vezes encobertas, relacionadas ao
gênero.

Atualmente, reivindica-se a inclusão da categoria de gênero, assim como etnia, na
análise dos fenômenos sociais, com o objetivo de retirar da invisibilidade as diferenças
existentes entre os seres humanos que, por vezes, encobrem discriminações. Por exemplo,
um dado estatístico, como “nível de escolaridade médio atingido pelo alunado brasileiro”,
não expõe as diferenças entre o nível de escolaridade de meninos e de meninas, assim
como a diferença da escolaridade atingida por crianças brancas e crianças negras. Entretanto,
incluindo-se essas variáveis, o mesmo dado estatístico revelará diferenças que podem ser
analisadas como discriminações. Trata-se, portanto, de desvendar e explicitar as
discriminações e preconceitos associados ao gênero, no sentido de garantir a eqüidade6

como princípio para o exercício da cidadania.

É inegável que há muitas diferenças nos comportamentos de meninos e meninas.
Reconhecê-las e trabalhar para não transformá-las em desvantagens é papel de todo
educador.

O trabalho sobre relações de gênero tem como propósito combater relações
autoritárias, questionar a rigidez dos padrões de conduta estabelecidos para homens e
mulheres e apontar para sua transformação. Desde muito cedo são transmitidos padrões
de comportamento diferenciados para homens e mulheres. A flexibilização dos padrões
visa a permitir a expressão de potencialidades existentes em cada ser humano e que são
dificultadas pelos estereótipos de gênero. Como exemplo comum, pode-se lembrar a
repressão das expressões de sensibilidade, intuição e meiguice nos meninos ou de
objetividade e agressividade nas meninas. As diferenças não precisam ficar aprisionadas
em padrões preestabelecidos, mas podem e devem ser vividas a partir da singularidade de
cada um.

Como um dos primeiros aspectos ligados ao gênero na escola, constatamos que o
relacionamento dos alunos entre si evolui do agrupamento espontâneo das crianças em
“clubes do Bolinha e da Luluzinha”, passando pelas amizades “exclusivas” (em geral do
mesmo sexo), até a aproximação entre meninos e meninas, determinada pela busca do
conhecimento do outro.

Com a puberdade há maior entrosamento e atração entre eles. Essa aproximação
não se dá sem conflitos, medos e por vezes agressões de diferentes intensidades.

6 O termo “eqüidade” aqui utilizado refere-se à necessária atenção às diferenças para a real garantia de igualdade de
direitos, oportunidades e acesso aos bens sociais, em todos os campos.
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Na temática de relações de gênero, os conteúdos não se referem fundamentalmente
a concepções que embasam atitudes e ações nas relações humanas cotidianas: a eqüidade
entre os sexos, a flexibilização dos padrões de comportamento e o questionamento das
estereotipias ligadas ao gênero.

A questão de gênero se coloca em praticamente todos os assuntos trabalhados pela
escola, nas diferentes áreas. Estar atento a isso, explicitando sempre que necessário, é uma
forma de ajudar os jovens a construir relações de gênero com eqüidade, respeito pelas
diferenças, somando e complementando o que os homens e as mulheres têm de melhor,
compreendendo o outro e aprendendo com isso a ser pessoas mais abertas e equilibradas.

São muitas as possibilidades da transversalidade desse bloco de conteúdo.

Em Língua Portuguesa, nos textos literários, podem-se perceber as perspectivas de
gênero por meio da análise das personagens e descrição de suas características. Seria
interessante também discutir as próprias regras do idioma, quando estabelecem, por
exemplo, que o plural no masculino inclui as mulheres, mas o plural no feminino exclui os
homens.

Língua Estrangeira pode explorar as diferentes conotações atribuídas ao masculino
e ao feminino em vários países e diferentes culturas, ao trabalhar na literatura a leitura e a
tradução de textos.

Ao estudar movimentos migratórios em Geografia, podem-se incluir as perspectivas
de gênero, analisando as conseqüências das migrações nos arranjos familiares, nas ocupações
profissionais e na ocupação de espaços.

Em Arte seria interessante trabalhar as discriminações. Os atributos relacionados à
sensibilidade artística costumam ser associados ao feminino. No caso de dança (balé
especialmente) a discriminação dos meninos que se interessam por sua prática é muito
evidente e merece ser debatida. Pode-se abordar, também, a conotação pejorativa que as
mulheres tiveram até muito recentemente, quando assumiam uma carreira artística. Eram
vistas como autênticas prostitutas, sendo rejeitadas por suas famílias, enfrentando uma
discriminação muito maior do que a impingida aos homens. Como homens e mulheres
expressam na arte suas diferenças e semelhanças é outra sugestão que a área pode investigar.

A história das mulheres, suas lutas pela conquista de direitos e as enormes diferenças
que podem ser encontradas ainda hoje nas diversas partes do globo, constitui tema de
estudo, tanto em História quanto em Geografia e mesmo em Matemática, ao utilizar dados
para análise dos avanços progressivos do movimento de mulheres ao longo do tempo. Esses
avanços referem-se principalmente à maior participação das mulheres na esfera pública
em todos os aspectos: na política, na cultura, no trabalho remunerado e outros.

Tratar das relações de gênero com as diferentes faixas etárias, convém esclarecer, é
uma tarefa delicada. Há alguns mitos associados ao gênero na escola que precisam ser



324

questionados: as disciplinas onde os meninos se saem melhor (Matemática, por exemplo)
e as que apresentam melhor aproveitamento pelas meninas (Língua Portuguesa, por
exemplo). Se o professor tem essa crença, mesmo sem perceber pode ajudar a promovê-la,
sendo que sua origem pode não ter nenhuma ligação com o sexo biológico e, sim, com
experiências vividas que a escola pode alterar.

São comportamentos e habilidades socialmente desenvolvidos, não tão explícitos, a
que os educadores precisam estar atentos para não tomá-los como “naturais” e ligados ao
sexo biológico, como a forma diferenciada de expressão verbal de meninos e meninas.
Estas tendem a usar a linguagem de forma mais indireta e, portanto, mais facilmente são
interrompidas em suas dúvidas e não são tão ouvidas pelos professores como os meninos,
que tendem a ser mais diretos nas questões. Há também que se considerar que, em função
da educação diferenciada, as experiências prévias dos alunos são diferentes das alunas, o
que pode significar maior grau de dificuldade na aprendizagem de determinadas atividades
(em geral os meninos apresentam maior experiência em atividades manipulativas e em
visualidade espacial; e as meninas, maiores habilidades para o cuidado e atenção às outras
pessoas).

Na Educação Física também pode acontecer de persistirem antigos estereótipos
ligados ao gênero, como a separação rígida entre práticas esportivas e de lazer dirigidas a
meninos e a meninas. O professor pode intervir para garantir as mesmas oportunidades de
participação a ambos os sexos, ao mesmo tempo que respeita os interesses existentes entre
seus alunos e alunas.

A rigor, podem-se trabalhar as relações de gênero em qualquer situação do convívio
escolar. Elas se apresentam de forma nítida nas relações entre os alunos e nas brincadeiras
diretamente ligadas à sexualidade. Também estão presentes nas demais brincadeiras, no
modo de realizar as tarefas escolares, na organização do material de estudo, enfim, nos
comportamentos diferenciados de meninos e meninas. Nessas situações, o professor,
estando atento, pode intervir de modo que se coloque contra as discriminações e questione
os estereótipos associados ao gênero. Os momentos e as situações em que se faz necessária
essa intervenção são os que implicam discriminação de um aluno em seu grupo, com apelidos
jocosos e às vezes questionamento sobre sua sexualidade. O professor deve, então, sinalizar
a rigidez das regras existentes nesse grupo, apontando para a imensa diversidade dos jeitos
de ser homem ou mulher. Também as situações de depreciação ou menosprezo por colegas
do outro sexo demandam a intervenção do professor a fim de se trabalhar o respeito ao
outro e às diferenças.

A proposição, por parte do professor, de momentos de convivência e de trabalho
com alunos de ambos os sexos pode propiciar observação, descobertas e tolerância das
diferenças. Essa convivência, mesmo quando vivida de forma conflituosa, é também
facilitadora dessas relações, pois oferece oportunidades concretas para os questionamentos
dos estereótipos associados ao gênero.
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Há ainda outro fato que merece muita atenção por parte dos educadores: a violência
associada ao gênero. Essa forma de violência deve ser alvo de atenção, pois constitui-se em
atentado contra a dignidade e até a integridade física das mulheres. O fato de os meninos
geralmente possuírem maior força física que as meninas não deve possibilitar que ocorram
situações de coerção, agressão ou abuso sexuais. É dever do educador intervir nessas
situações e encaminhá-las às autoridades competentes além, é claro, de assistir à vítima.
Se situações como essas acontecem na escola devem ser alvo de discussão e reflexão por
parte da comunidade escolar, a fim de prevenir outras similares e garantir o respeito ao
outro.

Outro ponto que merece atenção é o material didático escolhido para o trabalho em
sala de aula, que muitas vezes apresenta estereótipos ligados ao gênero, como a mulher
predominantemente na esfera doméstica e realizando trabalho não remunerado, enquanto
o homem é associado ao desempenho de atividades sempre na esfera pública. A atenção, o
questionamento e a crítica dos educadores no trato dessas questões é parte do seu exercício
profissional, que contribui para o acesso à plena cidadania de meninos e meninas.

Nas questões mais diretamente ligadas à sexualidade humana, a perspectiva de gênero
está inevitavelmente presente. É preciso até fazer esforço para poder ignorá-la. O que esta
proposta pretende é que se aborde, o tempo todo, a perspectiva de gênero nas relações, na
vivência da sexualidade, explicitando e buscando formas mais criativas nos relacionamentos
sexuais e amorosos.

Tome-se como exemplo a discussão do tema da homossexualidade. Muitas vezes se
atribui conotação homossexual a um comportamento ou atitude que é expressão menos
convencional de uma forma de ser homem ou mulher. Ela escapa aos estereótipos de
gênero, tal como um menino mais delicado ou sensível ser chamado de “bicha” ou uma
menina mais agressiva ser vista como lésbica, atitudes essas discriminatórias. Em cada
período histórico e em cada cultura, algumas expressões do masculino e do feminino são
dominantes e servem como referência ou modelo, mas há tantas maneiras de ser homem
ou mulher quantas são as pessoas. Cada um tem o seu jeito próprio de viver e expressar sua
sexualidade. Isso precisa ser entendido e respeitado pelos jovens.

Prevenção das Doenças
Sexualmente Transmissíveis/Aids

De uma maneira geral, o trabalho de Orientação Sexual visa a desvincular a
sexualidade dos tabus e preconceitos, afirmando-a como algo ligado ao prazer e à vida. Na
discussão das doenças sexualmente transmissíveis/Aids o enfoque precisa ser coerente
com isso e não acentuar a ligação entre sexualidade e doença ou morte. As informações
sobre as doenças devem ter sempre como foco a promoção da saúde e de condutas
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preventivas, enfatizando-se a distinção entre as formas de contato que propiciam risco de
contágio daquelas que, na vida cotidiana, não envolvem risco algum.

Ao trabalhar com a prevenção da Aids, são conteúdos indispensáveis as informações
atualizadas sobre as vias de transmissão do vírus HIV (fluidos sexuais, sangue e leite materno
contaminados), o histórico da doença, a distinção entre portador do vírus e doente de Aids
e o tratamento. Os professores precisam incentivar os alunos na adoção de condutas
preventivas (usar camisinha, calçar luvas ao lidar com sangue) e promover o debate sobre
os obstáculos que dificultam a prevenção. A promoção da saúde e o respeito ao outro
vinculam-se à valorização da vida como conteúdos importantes a serem trabalhados. Esses
conteúdos devem propiciar atitudes responsáveis (tanto individual quanto coletivamente)
diante da epidemia, solidárias e não discriminatórias em relação aos soropositivos,
enfatizando o convívio social.

Conteúdos a serem trabalhados com as crianças do primeiro e segundo ciclos são as
informações sobre a existência de doenças sexualmente transmissíveis (colocadas
genericamente, não sendo necessário enumerar as mais conhecidas), em especial a Aids,
incluindo esclarecimentos sobre os fatos e os preconceitos a ela associados.

O trabalho com esse bloco de conteúdos nos terceiro e quarto ciclos já precisa abordar
cada uma das principais doenças sexualmente transmissíveis, seus sintomas no homem e
na mulher, enfatizando as condutas necessárias para sua prevenção. A denominação Doenças
Sexualmente Transmissíveis agrupa aquelas que se transmitem pelo contato sexual entre
duas pessoas, e engloba as antigas doenças venéreas, incluindo a Aids.

Particularmente em relação à Aids, o tratamento que esse tema deve ter em
Orientação Sexual junto aos alunos é o oposto ao que foi dado pelas primeiras campanhas
de prevenção veiculadas pela mídia: “Aids mata”. Essa mensagem contribui para o aumento
do medo e da angústia, desencadeando reações defensivas. A mensagem fundamental a
ser trabalhada é: a Aids pode ser prevenida.

O trabalho com esse tema, ao mesmo tempo que fornece informações sobre Aids,
possibilita que os jovens exponham os medos e angústias suscitados e se questionem os
diferentes mitos e obstáculos emocionais e culturais que impedem a mudança de
comportamento necessária à adoção de práticas de sexo protegido. Dentre os obstáculos
emocionais, vale destacar os mecanismos de onipotência e de negação entre os adolescentes,
que demandam espaço contínuo de discussão para que possam vir à tona e modificar-se. A
crença de que “comigo não vai acontecer” ou de que não há risco porque “eu só transo com
quem eu conheço” é reveladora desses mecanismos, que se utilizam do pensamento mágico,
tentando obter controle sobre todas as variáveis envolvidas no relacionamento sexual. Nega-
se a evidência de que as coisas escapam à possibilidade humana de ter conhecimento e
domínio sobre elas, ainda mais na turbulenta vivência adolescente.

Os obstáculos emocionais e culturais que impedem ou dificultam a prática do sexo
protegido entre os jovens também se relacionam com a questão de gênero. A utilização da
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camisinha masculina supõe superar a vergonha e a falta de prática dos garotos no seu uso.
É um complicador para quem está iniciando um relacionamento sexual. Também implica
a dificuldade das meninas em exigir dos seus parceiros o uso do preservativo nas relações
sexuais. Essa dificuldade supõe uma série de fatores, entre eles auto-estima rebaixada,
submissão ao homem, medo de “perder” o parceiro, medo de ser tomada como promíscua,
entre outras questões.

A Aids deve ser abordada com especial ênfase, uma vez que, apesar de os novos
medicamentos melhorarem a qualidade de vida dos soropositivos, ainda não se descobriu
sua cura. Dada a faixa etária dos alunos dos terceiro e quarto ciclos, que muitas vezes
coincide com a possibilidade do início da atividade sexual a dois, é fundamental a promoção
da saúde por meio da adoção de condutas eficientemente preventivas desde as primeiras
relações sexuais.

Segundo os dados da publicação “Aids no Mundo”7 , o aumento da Aids na faixa
etária de 20 a 25 anos aponta para a urgência de programas de prevenção efetivos destinados
a jovens. O pico da incidência de casos de Aids no Brasil situa-se na faixa etária dos 20 aos
34 anos. A infecção, dado o longo do período de incubação, ocorre provavelmente, na maioria
dos casos, na adolescência e início da vida adulta. A vulnerabilidade das camadas jovens da
população à infecção pelo HIV se explica pela maior exposição a situações de risco, como
as relações sexuais desprotegidas e o compartilhar de seringas e agulhas contaminadas. A
tendência a explorar o que é novo, potencialmente transgressor, a suscetibilidade às pressões
grupais e a sensação de onipotência estão muitas vezes presentes nas ações dos jovens.
Outros fatores que contribuem para essa vulnerabilidade são a pobreza, a violência, a
ausência ou a deficiência dos serviços e programas de saúde e educação. É fundamental,
portanto, o papel da escola como local privilegiado para o trabalho preventivo.

Um dos aspectos centrais desse bloco é o trabalho quanto ao cuidado com a própria
saúde e a dos outros, de forma geral e, especificamente, da saúde sexual. Há resistências,
por parte de muitos adolescentes, em procurar os serviços de saúde e orientação médica. A
escola pode interferir positivamente, criando uma ligação mais estreita e comunicação
fluente com a unidade de saúde mais próxima. Isso favorece a diminuição dos receios dos
adolescentes em buscar orientação clínica, preventiva ou terapêutica.

É preciso retomar a discussão sobre o corpo, apontando a necessidade de buscar os
serviços de saúde regularmente. Os professores devem basear-se nas proposições gerais do
tema transversal Saúde.

Além do autocuidado, doenças sexualmente transmissíveis/Aids implicam
responsabilidade coletiva diante da epidemia. A necessidade de comunicar aos eventuais
parceiros sexuais a ocorrência da infecção precisa ser enfatizada, por ser, geralmente,
esquecida ou relegada a um plano secundário, contribuindo assim para a disseminação das
doenças.

7 PARKER, R.; GALVÃO, J. e PEDROSA, J. S. (orgs.), 1993.
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Deve-se trabalhar para promover junto aos adolescentes a valorização da vida — sua
e do outro —, a promoção da saúde e respeito ao outro. Trata-se, portanto, de associar a
possibilidade da vivência do prazer com a responsabilidade necessária para a manutenção
da vida e da saúde, presente e futura.

É preciso discutir com os alunos a discriminação social e o preconceito de que são
vítimas os portadores do HIV e os doentes de Aids8 , por intermédio dos direitos de cidadania
e da proposição da adoção de valores como a solidariedade, o respeito ao outro e a participação
de todos no combate aos preconceitos, apresentando como contraponto os direitos
individuais e sociais existentes e explicitando a importância desses valores para a
manutenção da vida nas pessoas soropositivas.

Não se pode desperdiçar a oportunidade de abordar o tema quando algo a ele referente
é trazido pelos próprios alunos, ou é vivido pela comunidade escolar. Também aqui se faz
particularmente importante o levantamento do conhecimento prévio dos alunos sobre as
doenças sexualmente transmissíveis e sobre a Aids, pois, além de ser um princípio didático
fundamental, se constata a existência de um grande volume de informações errôneas e
equivocadas sobre elas.

Atualmente, muitas comunidades escolares já se depararam com o fato de haver,
entre seus membros, um portador do HIV ou doente de Aids. Deve-se trabalhar tanto o
aspecto informativo da ausência do perigo da contaminação no contato social, quanto o
aspecto ético dos relacionamentos, promovendo o convívio e a solidariedade.

Não pode ser exigida a realização de teste sorológico compulsório para alunos ou
profissionais que trabalhem na escola, assim como os indivíduos sorologicamente positivos
não são obrigados a informar sua condição à direção ou a qualquer membro da comunidade
escolar. A divulgação de diagnóstico de infecção pelo HIV não deve ser feita, sob pena de
despertar preconceito e discriminação. Também não deve ser permitida a existência de clas-
ses especiais, ou de escolas específicas para infectados pelo HIV. Constitui violação de direi-
to (passível de processo jurídico) a exclusão de profissional ou aluno de escola por motivo de
infecção pelo HIV (vide portaria interministerial Saúde/Educação no 796, de 29/5/92).

Todas essas medidas estão absolutamente corretas, porque o indispensável é
incorporar a mentalidade preventiva e praticá-la sempre. Todos na escola — direção,
orientação, corpo docente, funcionários e alunos — devem estar conscientes de que a
prevenção é um ato de rotina, presente no cotidiano da escola, envolvendo todas as situações
e todas as pessoas, sem distinção. Por exemplo, sempre que existir a possibilidade de se
mexer com sangue, como um ferimento numa aula de Educação Física, uma atividade no
laboratório de Ciências ou outras, devem-se usar luvas de borracha.

Os professores de Educação Física devem ter sempre luvas como instrumento de
trabalho, e usá-las em todas as situações em que se fizerem necessárias. Não se trata de

8 A diferença entre “doente de Aids” e “portador do vírus HIV” está na presença ou não dos sintomas da doença.
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saber que aluno ou pessoa está sendo socorrido num ferimento, mas adotar a mesma atitude
para todos. Do mesmo modo, os jovens têm de saber que em todas as relações sexuais,
desde o seu início e com qualquer pessoa, a camisinha deve ser usada. Não se trata de se
prevenir de alguém, mas do vírus HIV.

A falta de informações sobre a Aids é um dos fatores que podem gerar preconceito e
discriminação de soropositivos na escola. Como contraponto, o trabalho com os alunos
deve, além da informação, propor valores como o respeito aos direitos de cidadania, não
exclusão e solidariedade para com os soropositivos.

A área de Ciências Naturais vai tratar do HIV e da doença Aids, as formas de
transmissão e prevenção. Mas o tema da Aids pode e deve ser abordado por todas as áreas:
nos textos literários, revistas e jornais (Língua Portuguesa); nos estudos comparativos de
epidemias em diferentes períodos históricos (História); em pesquisas com dados sobre a
epidemia no estudo de gráficos, tabelas (Matemática); no estudo das regiões mais afetadas
nos diversos continentes, e em diferentes cidades e regiões do Brasil (Geografia); na
montagem de cenas ou peças teatrais que tratem do relacionamento humano (Arte); no
conhecimento dos cuidados necessários para evitar infecção pelo HIV por contato sangüíneo
(Educação Física). Esses são alguns exemplos que podem se somar a muitas outras formas
criativas que cada professor pode desenvolver para atuar de forma responsável na prevenção
da Aids. A escola pode também promover outras formas de divulgação mais amplas para
toda comunidade escolar, como realização de murais, faixas em eventos, exposição de
trabalhos dos alunos, participação em feira de ciências, realização de atividades na escola
com profissionais da área da Saúde, intervenção de adolescentes como multiplicadores na
prevenção etc.

O debate com os alunos sobre a prevenção das doenças sexualmente transmissíveis/
Aids precisa levar em conta ainda a necessidade de incorporar a temática das drogas, tal
como foi proposto no tema transversal Saúde. No uso de drogas injetáveis, o compartilhar
de agulhas e seringas com sangue contaminado é um dos mais freqüentes meios de
transmissão do HIV. Além disso, é importante lembrar que o uso de drogas psicotrópicas
interfere nos estados de consciência.

Se estados eufóricos como os produzidos pelo apaixonar-se já colocam em risco
seriamente a prevenção, alterações no sistema nervoso central, estimulando, deprimindo
ou mudando qualitativamente seu funcionamento serão novos dificultadores. Poucos se
lembrarão de usar camisinha estando bêbados ou, por exemplo, sob o efeito de um
alucinógeno. O trabalho de prevenção da Aids junto aos jovens implica, portanto, não só a
abordagem franca e direta da sexualidade, mas também o debate aberto sobre as drogas.
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O TRABALHO COM ORIENTAÇÃO SEXUAL
EM ESPAÇO ESPECÍFICO

Conforme já apresentado neste documento, no item Orientação Sexual como Tema
Transversal, o trabalho com os terceiro e quarto ciclos, além da transversalização pode ser
realizado em um espaço específico. Isso porque a sexualidade se impõe, na sociedade
contemporânea, como um dos maiores interesses dos adolescentes, exigindo
posicionamentos e atitudes cotidianas. Temáticas como a gravidez na adolescência,
masturbação, homossexualidade, iniciação sexual, pornografia e erotismo, aborto, violência
sexual e outras, são exemplos de questões que extrapolam a possibilidade da
transversalização pelas disciplinas e demandam espaço próprio para serem refletidas e
discutidas. São temas polêmicos, que envolvem questões complexas e demandam tempo
para serem aprofundadas, com ampla participação dos alunos, além de exigirem maior
preparo do educador.

Aliado a esse fato, constatamos que a capacidade cognitiva própria dessa faixa etária
já possibilita a postergação e canalização das dúvidas, curiosidades e questões para local e
momento especialmente demarcadas para essa finalidade na escola (o que não ocorre no
trabalho com os dois primeiros ciclos). Isso significa que se faz possível acrescentar esta
outra forma de sistematização do trabalho de Orientação Sexual na escola. É importante
que esse trabalho seja inserido no projeto pedagógico da escola, e que se criem condições
de progressiva qualidade na abordagem dos conteúdos ligados à sexualidade.

Um dos aspectos associados a essa qualidade é a formação do professor ou profissional
da educação que se responsabiliza por essa tarefa. Conforme já apontado no tópico “Postura
do Educador” deste mesmo documento, é importante o aprofundamento teórico sobre as
questões contidas no trabalho de Orientação Sexual. Por tratar-se de temática
multidisciplinar, comporta contribuições de diferentes áreas do conhecimento, como
Educação, História, Sociologia, Antropologia, Psicologia, Psicanálise, Economia e outras.
Também é importante a construção permanente de uma metodologia participativa, que
envolve o lidar com dinâmicas grupais, a aplicação de técnicas de sensibilização e facilitação
dos debates, a utilização de materiais didáticos que problematizem em vez de “fechar” a
questão, possibilitando a discussão dos valores (sociais e particulares) associados a cada
temática da sexualidade. A montagem de um acervo de materiais na escola — como textos
e livros paradidáticos, vídeos, jogos, exercícios e propostas de dramatização —, é importante
para a concretização do trabalho.

O profissional que se responsabiliza por esse trabalho pode ser um professor de
qualquer matéria ou educador com outra função na escola (orientador educacional,
coordenador pedagógico ou psicólogo, por exemplo). O importante é que seja alguém que
tenha bom contato com os alunos e, portanto, um interlocutor confiável e significativo para
acolher as expectativas, opiniões e dúvidas, além de ser capaz de conduzir debates sem
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impor suas opiniões. Não constitui pré-requisito que o professor seja da área de Ciências
(comumente associada à sexualidade), já que não se trata de abordagem predominantemente
biológica da sexualidade. Importa é que tenha interesse e disponibilidade para esse trabalho,
assim como flexibilidade e disposição pessoal para conhecer e questionar seus próprios
valores, respeitando a diversidade dos valores atribuídos à sexualidade na sociedade atual.

Ao pensar na concretização de um espaço específico para a Orientação Sexual na
escola, o fundamental é que o trabalho seja contínuo e sistemático, abarcando as dúvidas,
preocupações e ansiedades, que se modificam significativamente nas diversas faixas etárias.

Experiências concretas em diferentes redes públicas e escolas particulares do país
apontam para a diversidade de possibilidades de estruturação desse espaço:

• inclusão no horário escolar de uma hora-aula semanal (anual
ou semestralmente), desde que associada às condições de
formação e aprimoramento dos profissionais responsáveis;

• oferta de hora-aula semanal, optativa, para todas as séries, ou
parte delas, anual, semestral ou bimestralmente;

• projeto-piloto limitado a poucas turmas, com uma etapa inicial
de implantação e avaliação.

Outras alternativas, ainda, podem ser pensadas em cada escola, a partir da inclusão
da Orientação Sexual no seu projeto pedagógico e em função das necessidades e
possibilidades de sua comunidade escolar.

Antes de iniciar o processo junto aos alunos é fundamental que o corpo de profissionais
da escola discuta o assunto com todos os agentes escolares, explicitando a forma de abordar
o tema com os alunos. Não só a direção e os professores devem ser inteirados da inserção
de Orientação Sexual na escola. Também os funcionários administrativos e de apoio devem
participar, de alguma forma, do trabalho a ser realizado.

A comunicação aos familiares deve ser feita antes do início do trabalho, de preferência
em forma direta, em reuniões nas quais os pais possam fazer todos os seus questionamentos,
ter suas dúvidas esclarecidas e se posicionar, contribuindo para a montagem do trabalho.
No caso de haver familiares que se oponham à freqüência de seus filhos nas discussões,
por motivo de crença religiosa, pessoal ou outros, a escola deve informar e esclarecer os
objetivos e a dinâmica do processo, enfatizando que não se trata de substituir ou concorrer
com a função da família nas questões da sexualidade em âmbito privado. Se, mesmo assim,
houver resistências ou proibições, a escola deve estar ciente de que esse posicionamento
dos familiares deve ser respeitado, podendo ser o aluno dispensado do trabalho, pois são os
pais os principais responsáveis pelo adolescente.

Para a montagem das turmas, o critério de agrupamento por proximidade da faixa
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etária se sobrepõe ao de série/classe. Os alunos da faixa de 10-13 anos comumente
apresentam dúvidas e curiosidades sobre questões mais concretas, enquanto os maiores já
apresentam condições de reflexão mais elaborada sobre os valores associados aos temas da
sexualidade. O número ideal para uma turma deve estar em torno de 25 alunos. Não se
recomenda a montagem de grupos apenas com meninos ou exclusivamente de meninas; é
importante a formação de turmas mistas para possibilitar a troca, apesar das dificuldades
iniciais previsíveis. Momentos de discussão específicos por sexo poderão acontecer no
decorrer do trabalho com as turmas, como estratégia de trabalho num dado momento ou
para determinados assuntos.

Após a divulgação, inscrições e montagem das turmas, pode ter início o trabalho
junto aos alunos. O primeiro passo será, então, o estabelecimento do “contrato” de trabalho
a ser realizado entre o coordenador e os alunos.

Por contrato, entende-se o estabelecimento de regras de participação, com limite de
atrasos e faltas, garantindo-se o respeito à livre manifestação de todos. Enquanto temática
diversa das disciplinas tradicionais e fronteiriça entre o público e o privado, exige maior
cuidado por parte de todos quanto ao sigilo das discussões. Nenhum aluno deve ter exposta
sua intimidade no grupo, assim como o coordenador deve garantir (de sua parte) a não
exposição de posições pessoais ou argumentos de nenhum aluno junto a seus familiares,
direção da escola ou outros alunos. O coordenador pode solicitar a cooperação de todos
para que os assuntos tratados no grupo sejam sempre ali comentados, evitando assim
“fofocas” e mal-entendidos envolvendo alunos não presentes às discussões. Além de
freqüência e sigilo, outros itens podem fazer parte desse contrato, como o respeito a todas
as perguntas e às opiniões divergentes, exposição de opinião apenas em nome próprio e
outras que o grupo julgue pertinentes.

O papel do coordenador é, portanto, de propositor em alguns tópicos e mediador em
outros, devendo sempre estar atento para as radicalizações tão freqüentes entre os
adolescentes. O momento de discussão das regras é uma excelente oportunidade de exercitar
o convívio democrático.

Coerentemente com a metodologia em questão e proposta para a discussão de
sexualidade na escola, não há programas “prontos” a serem apresentados aos alunos. Eles
é que devem ser convidados a trazer suas demandas e interesses ao educador. Muitas
vezes se faz necessário facilitar a explicitação dessas questões, como com a introdução de
uma “caixa” de perguntas anônimas. É muito comum que os alunos tragam suas dúvidas,
angústias e questionamentos em sexualidade com perguntas diretas. É função do
coordenador, em vez de respondê-las uma a uma, retirar dessas perguntas o tema proposto.
Por exemplo: perguntas do tipo “o que é tesão?”, “quando a gente está preparado para
transar?”, “ter relações sexuais na gravidez prejudica o bebê?”, “como nascem os gêmeos?”,
“por que a mulher grávida não menstrua?” ou “é possível engravidar mesmo sendo virgem?”
trazem como temas a serem discutidos, além do prazer, os mecanismos de concepção,
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gravidez e parto. A discussão procurará responder a essas questões e incluirá outros
componentes não levantados pelos alunos, como o esclarecimento dos mitos relacionados
ao desejo sexual e à gravidez, o papel do homem na decisão de ter filhos, a importância dos
cuidados com a saúde etc.

A montagem do programa é singular para cada turma, a partir de seus interesses. Isso
não significa um papel passivo do coordenador. Pelo contrário, sua função é ativa. Cabe a
ele a organização dos temas de forma didática, explicitando que alguns tópicos são “pré-
requisito” para outros, assim como a proposição de temáticas fundamentais não trazidas
naquele momento pelos alunos e os três eixos básicos do trabalho: Corpo: matriz da
sexualidade, Relações de Gênero e Prevenção das Doenças Sexualmente Transmissíveis/
Aids. Uma vez organizado o programa, ele não precisa ser seguido de forma rígida, podendo
ser alterado caso algo significativo indique a introdução de novo assunto ou a alteração da
ordem inicialmente prevista. Esse programa constitui guia para o trabalho subseqüente e
preparação das aulas.

Ao iniciar a discussão de cada tópico eleito do programa, é importante que o
coordenador promova a explicitação do conhecimento prévio existente sobre ele, por parte
dos alunos. Essa atitude é fundamental, pois possibilita o surgimento de mitos, fantasias,
informações equivocadas, preconceitos e conhecimentos fundamentados sobre o assunto.
Costuma acontecer muita troca produtiva entre os alunos e, ao mesmo tempo, desperta-se
a curiosidade para novas informações. Trata-se, também, de reconhecer como importante
e ponto de partida o conhecimento já produzido pelo aluno.

Na abordagem de cada item do programa, o coordenador deve ter clareza de sua
função: problematizar e explicitar os valores plurais existentes em cada tema, além de
oferecer informação correta do ponto de vista científico, mostrando o caráter dinâmico da
evolução da ciência. É o processo reflexivo do aluno que deve ser estimulado a todo
momento, ou seja, ao mesmo tempo que esclarece algumas dúvidas, vai reunindo
informações para formular novas questões e estabelecer novas relações. Como premissas
desse trabalho estão os princípios norteadores: respeito a si próprio e ao outro, atitudes não
discriminatórias, questionamento de valores preconceituosos, conhecimento dos valores
pluralistas, combate à intolerância e uso do diálogo e da negociação como forma de mediar
conflitos (vide documento de Ética).

Assim, muitas das conclusões sobre determinadas discussões são diferentes para
cada participante do grupo e o “fechamento” da abordagem de um determinado tema
pode ser a explicitação de pontos que devem ser refletidos, não havendo resposta consensual
sobre ele.

O espaço específico de Orientação Sexual também comporta atividades corporais,
como o trabalho com técnicas de relaxamento, alguns jogos e exercícios com dramatização,
entre outros. Isso pode ajudar a concretizar noções, como percepção, apropriação do próprio
corpo, autodomínio e autocuidado. É preciso, no entanto, atentar para o fato de que as
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atividades que envolvem contato físico entre adolescentes podem levar à excitação, inclusive
sexual, de alguns e ser de difícil manejo no contexto escolar.

O tratamento dado a cada tema em sexualidade deve convergir para o favorecimento
da construção, por parte do aluno, de um ponto de auto-referência, a partir do qual poderá
desenvolver atitudes coerentes com os valores que elege para si. Há que se considerar,
também, a impossibilidade, mesmo para adultos, das verdades absolutas e imutáveis, pois,
enquanto componente da subjetividade, a sexualidade se constrói e se modifica ao longo
de toda a vida e, portanto, os valores a ela associados podem ser transitórios.

É função do coordenador polemizar posições hegemônicas, trazendo pontos de vista
divergentes e desconhecidos ou esquecidos dos alunos; apresentar informações do ponto
de vista legal e jurídico, social, histórico e outros; trazer e discutir posicionamentos de
diferentes grupos sociais sobre determinado tema. Dessa forma, estará contribuindo para
abrir as perspectivas e os horizontes da discussão, assim como demonstrando, na prática, a
complexidade sociocultural de questões aparentemente simples e individuais. Essa atuação
contribui também para o bem-estar e para a construção de uma ética autônoma, não
individualista, social no trato das questões da sexualidade, tema tão polêmico nos dias de
hoje.

O trabalho de Orientação Sexual no espaço específico não comporta avaliação por
meio de notas ou conceitos, como habitualmente se pratica na escola. É fundamental realizar
uma avaliação contínua do processo de trabalho, solicitando comentários dos alunos sobre
as aulas desenvolvidas, o debate dos temas, a postura do educador, os materiais didáticos
utilizados, o relacionamento da turma e o que ficou de mais importante para cada um,
assim como as dúvidas que persistem e os temas que merecem ser retomados ou
desmembrados. Questionários para avaliar tanto as informações quanto as opiniões dos
alunos, sobre os temas gerais da sexualidade, podem ser aplicados no início e no final de
cada programa desenvolvido, para colher dados, o que pode ser muito útil na avaliação do
trabalho de Orientação Sexual.
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